PARECER N° 1090, DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 321, DE 2011
                                               De autoria do nobre Deputado Jooji Hato, o projeto em epígrafe dispõe sobre incentivo financeiro ao cidadão ou integrante da Guarda Civil Metropolitana, Polícia Civil, Polícia Militar ou Polícia Federal que entregar arma apreendida ou, no caso de civis, de sua propriedade, ao poder público.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias, de 19 a 27 de abril de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura pretende instituir incentivo financeiro ao cidadão ou integrante da Guarda Civil Metropolitana, Polícia Civil, Polícia Militar ou Polícia Federal que entregar arma apreendida ou, no caso de civis, de sua propriedade, ao poder público.

A propositura tem como objetivo retirar de circulação o maior número de armas de fogo possível, contribuindo para a redução da violência.

Dados oficiais mostram que a maioria dos homicídios cometidos no país ocorre entre pessoas que se conhecem, pois a presença de armas de fogo transforma desavenças banais em tragédias irreversíveis.

Ressaltamos que a maioria das armas apreendidas com criminosos possui uma origem legal, mas caíram em mãos erradas através de roubos, perdas ou revenda.

Destacamos, ainda, que com a aprovação do estatuto do desarmamento, Lei 10.826/93, foram criadas campanhas nacionais que resultaram na diminuição de até 50% dos índices de homicídio em algumas regiões do país, demonstrando, claramente, a importância da retirada de circulação das armas de fogo na diminuição dos índices de violência.

Em função de todas essas questões, notamos que o incentivo financeiro para o desarmamento da população paulista é um instrumento eficaz para a diminuição das altas taxas de violência que vivenciamos atualmente.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 321, de 2011.

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21-3-2012.

a) Adilson Rossi – Presidente

Adilson Rossi – Edmir Chedid – Olímpio Gomes – Pedro Tobias (contrário) – Itamar Borges – Marco Aurélio (contrário) 
